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Após TSE apontar 'inconsistências', Bolsonaro retifica 
prestação de contas de campanha

	 O presidente 
eleito Jair Bolsonaro 
(PSL) apresentou nesta 
sexta-feira (16) ao Tri-
bunal Superior Eleitoral 
(TSE) uma retificação 
de sua prestação de 
contas de campanha à 
Presidência da Repúbli-
ca de 2018.
	 O ministro Luís 
Roberto Barroso intimou 
na terça (13) a cam-
panha de Bolsonaro a 
prestar esclarecimentos, 
em até três dias, sobre 
23 "inconsistências" na 
prestação de contas 
inicial, apresentada na 
sexta passada, aponta-
das por técnicos do tri-
bunal.
	 As inconsistên-
cias foram apontadas 
por técnicos do TSE e 
envolvem indícios de 
impropriedade (erro for-
mal ou dados inexatos) 
e indícios de irregulari-
dade (suspeitas na pres-
tação), além da falta de 
documentos.
	 Os técnicos pe-
diram que a campanha 
enviasse mais docu-
mentos, como contratos 
e comprovações de ser-
viços e gastos.
	 Barroso consi-
derou "pertinentes" os 
pedidos e notificou a 
campanha a apresentar 
os esclarecimentos.
	 "São pertinentes 
as diligências propostas 
pela Assessoria de Exa-
me de Contas Eleitorais 
e Partidárias . Diante do 
exposto, determino a 
intimação do candidato 
Jair Messias Bolsonaro, 
[...] para, no prazo de 
3 (três) dias, comple-
mentar dados e docu-
mentação e/ou prestar 
esclarecimentos/justifi-
cativas, com vistas ao 
saneamento dos apon-
tamentos", diz trecho da 
decisão.
	 Relator no TSE 
das contas de campa-
nha, Barroso terá que 
submeter o procedi-
mento a julgamento no 
plenário do tribunal elei-
toral. Ainda não há data 
marcada para o TSE 
analisar o caso.
	 A diplomação de 
Bolsonaro está marcada 
para 10 de dezembro. 
Para receber o diploma, 
os candidatos eleitos 
precisam estar com o 
registro de candidatu-
ra deferido e as contas 
de campanha julgadas 
– não necessariamente 
aprovadas.

Questionamentos e 
respostas

	 Veja um resumo 
dos 23 questionamentos 
apontados por técnicos 
do TSE nas contas de 
Bolsonaro e as respos-
tas apresentadas pela 
campanha:

	 Despesas com 
mídias digitais com em-
presa Adstream - R$ 
6.260,00 - pedem núme-
ros de notas fiscais. 	
Resposta: Afirma que 
duas notas fiscais já ha-
viam sido apresentadas, 
somando R$ 1.260, e 
apresenta uma lista com 
as demais.
	 Despesas com 
serviços advocatícios 
com empresa Kufa So-
ciedade de Advogados 
- R$ 50.000,00 - pedem 
detalhamento dos servi-
ços prestados, relação 
dos processos em que 
escritório atuou, relação 
de todos os advogados 
que atuaram. 
	 Resposta: Afir-
ma que prestou serviços 
de consultoria jurídica, 
que difere de assesso-
ria jurídica. Por isso não 
há processos judiciais a 
serem elencados. Apre-
senta o nome dos advo-
gados que atuaram.
	 Despesas com 
serviços contábeis não 
foram declaradas, mas 
aparece como serviço 
do escritório de advoca-
cia - pedem dados sobre 
serviços contábeis pres-
tados, identificação dos 
contadores. 
	 Resposta: apre-
senta a identificação de 
uma contadora e o com-
provante de pagamento 
do prestador de servi-
ços, realizado por meio 
de transferência eletrô-
nica.
	 Despesas com 
material impresso com 
quatro empresas - R$ 
71.000,00 - pedem 
amostras dos materiais 
produzidos, como ade-
sivos, paineis e bótons 
e também informações 
sobre se essas empre-
sas subcontrataram ou-
tras empresas. 
	 Resposta: Ane-
xou amostras dos ma-
teriais produzidos, afir-
mando que não houve 
subcontratação dos ser-
viços e que as notas fis-
cais foram emitidas dire-
tamente pelos próprios 
contratados.
	 Devolução de 
receitas - R$ 95.000,00 
- Campanha avisa que 
devolveu R$ 95 mil em 
doações para quatro 
pessoas físicas e téc-
nicos dizem que, como 
não há previsão para 
devolução de doações 
legais, qual motivo de o 
candidato se recusar a 
receber os valores. 
	 Resposta: afir-
ma que "não há, na le-
gislação, vedação à de-
volução de receitas que 
ingressaram na conta 
de campanha à reve-
lia do candidato" e que 
"as doações menciona-
das foram realizadas na 

conta de campanha do 
candidato, sem que ele 
tivesse plena ciência da 
regularidade de sua ori-
gem".
	 Financiamento 
coletivo com empresa 
sem registro - R$ 3,5 
milhões - técnicos afir-
mam que a empresa 
AM4 não tinha cadastro 
para prestar serviços de 
arrecadação por meio 
do financiamento cole-
tivo e pedem também 
detalhamento sobre as 
empresas Aixmobil e 
Ingresso Total, que tam-
bém atuaram com ar-
recadação por meio de 
financiamento coletivo, 
as "vaquinhas". 		
Resposta: afirma que a 
campanha "firmou con-
trato com a empresa 
AM4, para licenciamen-
to e instalação da plata-
forma Mais Que Voto no 
site da campanha".
	 "As empresas 
AM4, Aixmobil e Ingres-
so Total tinham uma par-
ceria estabelecida, para 
desenvolvimento con-
junto da plataforma de 
financiamento coletivo 
Mais Que Voto, sendo a 
Aixmobil a responsável 
pelos arranjos de paga-
mento", diz a resposta, 
e que "todas as doações 
foram arrecadadas pela 
Aixmobil, responsável 
pelo arranjo de paga-
mento da plataforma, 
e não pela AM4, e o 
detalhamento dessas 
doações já foi apresen-
tado". 		  Diz ain-
da que "AM4 e Ingresso 
Total são empresas do 
mesmo grupo econô-
mico e desenvolveram, 
em conjunto, a plata-
forma Mais Que Voto 
para gestão partidária. A 
AM4, com interveniência 
e anuência da Ingresso 
Total, contratou a Aix-
mobil para licenciar um 
módulo de pagamento / 
plataforma web, a fim de 
possibilitar a arrecada-
ção de doações por in-
termédio da plataforma 
Mais Que Voto".
	 Descumprimen-
to de prazo para entrega 
de relatório com receita 
de R$ 1,566.812,00. 	
	 Resposta: Diz 
que "o atraso verificado 
decorreu da lentidão no 
processamento da im-
portação das doações 
pelo SPCE, não tendo 
decorrido de culpa do 
candidato, em razão da 
quantidade significativa 
de dados a serem car-
regados pelo sistema, o 
que, de forma alguma, 
comprometeu a regula-
ridade da informação, 
que foi prestada devida-
mente". "Não houve so-
negação de informação 
financeira, inexistindo 
irregularidade, deven-

do, portanto, ser afasta-
da qualquer penalidade 
acerca do fato."
	 Indício de irregu-
laridade no recebimento 
de doações do fontes 
proibidas, permissioná-
rios - R$ 5.200,00 - téc-
nicos apontam que lei 
proibido recebimento de 
recursos de quem tem 
atividade decorrente de 
permissão pública. 
	 Resposta: Diz 
que a empresa respon-
sável pelas doações 
informou aos doadores 
sobre vedações, e que 
apenas 40 doadores de 
um total de 24.896 fo-
ram identificados como 
permissionários. "A fim 
de regularizar as con-
tas, será providenciado 
o recolhimento dos va-
lores ao erário público", 
diz. "Por outro lado, as 
empresas privadas, que 
prestam serviços de 
análise cadastral, não 
têm informações a esse 
respeito de permissões 
públicas, tornando muito 
difícil a apuração desse 
tipo de Fonte Vedada, a 
qual depende, única e 
fundamentalmente, da 
declaração do doador."
	 Indício de irre-
gularidade no recebi-
mento de recursos com 
origem não identificada 
- R$ 100. 
	 Resposta: diz 
que "a doação foi devi-
damente concretizada, 
não havendo razões 
para esse apontamento 
denominado 'cancela-
da de ofício', razão pela 
qual não se trata de re-
curso de origem não 
identificada".
	 Indício de irregu-
laridade de doações re-
cebidas com divergência 
na identificação dos doa-
dores - R$ 5.030,00 - di-
vergências de dados in-
formados dos doadores 
com base de dados da 
Receita (Nome do doa-
dor não bate com o CPF 
cadastrado na Receita). 
	 Resposta: Diz 
que houve 33 erros de-
correntes de "equívoco 
do doador na hora do 
cadastro na plataforma". 
"O doador informou um 
nome e um CPF no ca-
dastro e indicou outro 
nome e outro CPF como 
titular do cartão de crédi-
to usado", afirma. 		
	 "Apesar de o 
sistema de arrecadação 
ter trava antifraude, que 
detectava esse tipo de 
divergência, esses 22 
registros foram proces-
sados como válidos. No 
entanto, como informa-
do pela Aixmobil, outros 
771 registros foram tra-
vados, quando houve tal 
divergência entre os da-
dos do doador e do titu-
lar do cartão de crédito", 

diz a campanha. "A fim 
de regularizar as contas, 
será providenciado o re-
colhimento da diferença 
não identificada ao erá-
rio público."
	 Indício de impro-
priedade na divergên-
cia de informações de 
doações indiretas - R$ 
345.000,00 - técnicos in-
formam que repasse da 
campanha de Eduardo 
Bolsonaro para o pai. 		
	 Resposta: re-
quer o afastamento da 
impropriedade, "por não 
se tratar de obrigatorie-
dade legal, e a conside-
ração das informações 
já estão prestadas".
	 Indício de irre-
gularidade com ausên-
cia de gastos eleitorais 
na prestação de contas 
parcial 0 R$ 147.727,02 
- gastos que não foram 
prestadas dentro do pra-
zo correto. 
	 Resposta: diz 
que as despesas 'foram 
devidamente lançadas 
na prestação de contas 
parcial", porém, "o que 
ocorreu foi a alteração 
dos valores das despe-
sas, em razão dos fatos 
devidamente fundamen-
tados e comprovados, 
não se sustentando a 
informação de omissão 
de despesas".
	 Indício de ir-
regularidade na omis-
são de despesas - R$ 
147.948,81 - técnicos di-
zem que cruzamento de 
dados mostrou que for-
necedores informaram 
gastos omitidos pela 
campanha. 
	 Resposta: Diz 
que as notas já haviam 
sido apresentadas e que 
outras "foram devida-
mente canceladas pelos 
fornecedores, por não 
se tratar de despesas 
contratadas pelo presta-
dor de contas".
	 Indício de irregu-
laridade com divergên-
cia de informações em 
doações - R$ 3.796,86 
- doadores informaram 
maiores valores em re-
lação ao declarado pelo 
candidato. 
	 Resposta: Diz 
que os valores declara-
dos foram brutos, e que 
o partido declarou valo-
res líquidos. "Resta-se 
que o partido político 
realize a retificação das 
informações nas contas 
finais por ele apresen-
tadas, a fim de sanar as 
inconsistências expos-
tas", diz.
	 Indício de ir-
regularidade - R$ 
20.958,16 - técnicos 
apontam omissão de do-
ações no cruzamento de 
informações com outros 
prestadores. 
	 Resposta: diz 
que a campanha "não 

recebeu tais doações 
estimáveis, sequer re-
cebeu dos pretensos 
doadores qualquer so-
licitação para emissão 
de recibos eleitorais res-
pectivos".
	 Indício de irre-
gularidade com dinheiro 
de sobra de campanha 
transferido a outro parti-
do - R$ 10.000,00 - téc-
nicos apontam repas-
sem ao PRTB, quando 
lei só permite que tives-
se sido repassado ao 
próprio PSL. 
	 Resposta: Afir-
ma que a legislação não 
é clara quanto à destina-
ção dos recursos, mas 
que o valor questionado 
foi recolhido à Direção 
Nacional do vice can-
didato e "relaciona-se 
a recursos que foram 
arrecadados por este, 
por meio de sua conta 
bancária específica de 
campanha, e que repre-
sentam apenas 0,63% 
do total das sobras reco-
lhidas pela chapa".
	 Indício de irre-
gularidade com falta de 
documentos de com-
provação de doações 
estimáveis (destinação 
de espaços ou trabalho) 
- R$ 6.913,60 - falta de 
documentação de espa-
ço cedido ou outros ser-
viços doados. 
	 Resposta: diz 
que anexou todos os 
contratos "não haven-
do inconsistência ou ir-
regularidade a ensejar 
prejuízo à análise das 
contas".
	 Indício de irregu-
laridade em doações es-
timáveis que não consta-
vam na prestação parcial 
- R$ 24.916,83 - técnicos 
apontam que os valores 
não foram lançados no 
devido tempo, como pre-
vê resolução. 
	 Resposta: afirma 
que os valores informa-
dos na prestação parcial 
eram brutos e que, com 
relação à contratação de 
uma empresa específica, 
só foi possível auferir o 
valor do serviço ao final 
da campanha.
	 Indício de irre-
gularidade em doações 
estimaveis que não 
constavam na prestação 
parcial - R$ 2.511,54 - 
técnicos apontam que 

medida frustra transpa-
rência e fiscalização. 
	 Resposta: Diz 
que se tratam de do-
ações estimáveis de 
contratação de passa-
gens aéreas pelo PRTB 
Nacional em favor do 
candidato a vice, cujo 
vencimento da fatura 
se daria apenas após a 
prestação parcial. "Erros 
meramente formais não 
acarretam qualquer pe-
nalidade aos prestado-
res de contas", diz.
	 Indício de impro-
priedade - divergência 
na data de abertura de 
contas bancárias. 
	 Resposta: Diz 
que a "impropriedade 
decorre de mero erro 
material no lançamento 
da data, não havendo 
qualquer prejuízo ou in-
dício de irregularidade".
	 Ausência de 
recibo eleitoral em ar-
recadação de recursos 
estimáveis (trabalho vo-
luntário e outros). 
	 Resposta: Afir-
ma que, nesse caso, 
a "emissão de recibo 
eleitoral é dispensada", 
por se tratar de doação 
estimada entre partido 
e candidato, "portanto, 
afastado o apontamento 
de irregularidade".
	 Falta de docu-
mentação nas despesas, 
como contratos e relató-
rios de serviços presta-
dos por várias empresas.
	 Resposta: Apre-
senta anexos os docu-
mentos referentes às em-
presas mencionadas e a 
apresentação das contas 
em forma de retificadora.
	 Indício de irregu-
laridade no recebimento 
indireto de recursos - R$ 
100 - doação não iden-
tificada por meio de va-
quinha virtual recebida 
por meio do partido e 
que deveria ter sido re-
colhida ao Tesouro. 
	 Resposta: Diz 
que "não houve cance-
lamento dessa doação e 
ela permanece válida e 
regular na plataforma de 
arrecadação". "De todo 
modo, caso seja mantido 
o entendimento de ori-
gem não identificada, a 
fim de regularizar as con-
tas, será providenciado o 
recolhimento dos valores 
ao erário público".


